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 Alguns residentes relataram anteriormente no Conselho Consultivo de Serviços 
Comunitários da Zona Central que há estabelecimentos de aprendizagem em 
funcionamento dentro de edifícios residenciais e industriais. A situação é resumida 
como sendo a seguinte: 

 
1. Dentro da Zona, nos edifícios residenciais e industriais, são instalados 

diferentes tipos de estabelecimentos de desporto e de aprendizagem, como 
ginásios e centros educativos. Há dúvidas se os mesmos estão devidamente 
licenciados. 

2. É apropriado fornecer programas de exercício físico e de ensino em edifícios 
residenciais e industriais? 

3. É difícil provar se os instrutores dos estabelecimentos em questão possuem 
certificados de instrutor emitidos pelos departamentos competentes. Assim 
sendo, acredita-se que os direitos do público não são devidamente protegidos. 

4. Duvida-se se os estabelecimentos relevantes existentes nos edifícios 
industriais possuem licenças emitidas pelo Governo. Sem as licenças, não há 
garantia em vários aspectos, em questões como a higiene, a segurança contra 
incêndios, entre outros. Os estabelecimentos podem até tornar-se um factor 
de risco na prevenção da pandemia. 

5. Tal situação já foi relatada à Direcção dos Serviços de Educação e de 
Desenvolvimento da Juventude (DSEDJ), mas, até ao momento, não foi 
recebida qualquer resposta. Além disso, diversos residentes também 
relataram que alguns dos estabelecimentos nos locais acima referidos não 
fornecem cursos em nome de um centro educativo, mas prestam serviços aos 
seus membros em nome de uma associação. Por isso, nenhum departamento 
público pode intervir. 

Tendo isto em conta, espera-se que o Governo continue a acompanhar a situação. 
 
Para garantir a segurança e os direitos e interesses legais dos residentes, gostaria 

de apresentar as seguintes sugestões: 
1. É necessário trabalhar, o quanto antes, com diferentes departamentos 

públicos, para aperfeiçoar a legislação relevante, com o intuito de assegurar 



 

que os cursos abertos ao público, realizados em qualquer formato ou local, 
sejam regulamentados pelos departamentos públicos competentes. O 
objectivo é garantir a segurança dos locais relevantes em termos de segurança 
contra incêndios, higiene, segurança social, meio-ambiente e prevenção da 
pandemia. 

2. A fim de melhorar a garantia de qualidade dos cursos, as autoridades 
competentes devem emitir orientações, realizar registos dos cursos abertos 
existentes e proceder a inspecções surpresa, para garantir que os residentes 
possam ter cursos com boa qualidade. 

 


